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ESTADO DO CEARÁ
PREFETTURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA i FOLHA:
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coNTRATO N". 2026082.1-014

CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMÂ, ATRÂVÉS DA
SECR.ETÂRIA DE ÂSSISTÊNCIÂ SOCIAL,
TRABALHO E HÁBrTÀÇÂO, E DO OU',nRO
IáDO A EMPRESA COMERCIAL LUCÀS
LTDA, QUE ASSIM PARA O FIM QUE A
SEGUIR DECIARÂM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPÁL DE POTIRETÁMA, atÍavés da SECRETÂRIÀ DE ASSISTÊNCIA
SOChL, TRABÂLHO E HÀBITAçÀO, pessoa iuridica dc dircito público intemo, com sedc a Rua: Expcdit<r
Leite da Silva,33, Ccntro, Potiretama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461.653/0001-57, ncstc ato
represenrado pela Secretária de Âssistência Social, Trabalho e Habitação, Sr'a. MÀRIA ÀLINE HOIâNDA
BEZERRA, portador do CPF no. ***.530.378-**, doravante denominado de CONTRÂTÂNTE e. do outro lado,
a empresa COMERCIÂL LUCÂS LTDÀ com sede à R,-ra: Conselheiro Lafayete 1012, Jardim lracema,
F()RTAIF,ZA-CE, inscrita no CNPJ sob o t".32.368.014/0001-71, representada por LUCAS DE ALMEIDÀ
GOES, portador(a) CPF n". **.391.173-**, ao ftm assinado, doravante denominada de CONTRATADÂ, de

acordo com o Eclital de PREGÃO ELETRÔNICo N" PE-008/2026-DIVERSAS, em cooformidade com o quc
prcccitua a t-ci Federal n'. 14.133/2021 de 1' de abril de 2Q21 e suas altcrações posteriores, supletivamente pelos

princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições cle Direito Privado, bem como mediante as seguintes

cláusulas e condições:

CIÁUSUL{, PRIMEIRA - DÀ FUNDÀMENTAçÃO LEGAL
1.1. Fuodamenta-se este conüato no PREGÃo ELETRÔNICO N' PE-008/2026-D[VERSÀS, disposiçôes da

l,ei Fcderal t'14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11109/1990 - Código dc Dcfesa do Consumidor, Decreto o"
6.204/01, Lci Complenrentar n' 123 de 14 dc dezembro dc 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 dc Àgosto de

2014, Lei Complementar n" 155/2O16, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que

altera o título \4I-Â da Consolidação das Ixis do Trabalho, e demais normas peninentes e, ainda, pelas disposições

estabelecidas no presente contÍato.

CLAUSUI.A SEGUNDA - DO OBIETO
2.1. ÂQUISIÇÁO DE EQUIPAMENTOS E MÂTERIAIS PERMÂNENTES DESTINÂDOS A ÂTENDER AS

NECESSIDADES DE MÂNUTENÇÂO DÂS AÇÔES E SER\'IÇOS PÚBUCOS DESENVOL\,'IDOS NO
ÀMgrro DÂ SECRETARTA DE ASSrsrÊNCrÀ socrAl, TRÀBÀr-Ho E HABITAÇÀO, DE ACoRDo
COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÔES CONSTANTES No TERMO DE REFERENCIA, ANEXo
I DO EDITAL,

CL|USUI.A TERCEIRA - DO PREçO
3.1- A CONTRÁTANTE pagará à CONTRATADA pela cxccução do objeto deste contrato o valor global dos
Lorcs2c5dcR$202.129,62(duzentosedoismilcentoevinteenovereaisesessentaedoiscentâvos),
distribuídos da seguinte forma.

LOTE 2 - ELETRODOMÉSTICOS/COZINHA
ITEÀÍ DESCRTçÃO ÀIÀRCÂ UNID sAs IGD SUAS PSB C,FELIZ QTDE VLR. UNIT VI-R- TOTAI-

Fog"" 4 bocas,
largura 48 cm, rlturr
88,6 cm,
protundidadc 58,5 cm

àTt-Âs t \ll) l 0 o l RS 1.20(r.65 RS 1.20í,.í:5

2 Fogào indusriâ! 06 ITAJOtsI 0 0 0 0 t) i) R§ a.3(,4,56 R§

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinctcíràpo tirctama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.651/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabineteíràpo tiretamâ.ce.sov.br

R§ 1.r15,68 RSl

Fomo de microondas
30 litros: microondas
301 - linha branca.
Fomo de micoondrs
volume útil minimo
de 30 ütros, resultado
do produto drs
dimensr-.res internas da
caüdadc do
€quipamento.:gâbinet€
monobloco em aço
galvanizado.

LLI]TROI,UX UNID 0 0 0 t_l 0

1 RS 6.130,50 R§ 6.130,50{ Freezer 3001 venicnl. HQ UNID 0 l) 0 I 0

0 tl i) 0 0 R§ 3.113,86 RS
Gelâdeirâ 320 ütros
220w

ELETROLUX L]NID

0 1 0 2 R$ 3.328,84 R$ 6.657,68()

Geladcira frost írcc
371 lirros, congelâdor
na partc supcrior,
gelâdeirâ com duas

ELF,TROLUX LiNID I r)

RS 4.533,32UNID l I 0 1 I 4 RS l.l:l:1,137

Gelágue de coluoer
aparador de igoa
removivcl facilita a

ümpeza do aparador c
a rctirada do exccsso

de ágra, capacidade:
1,8 ütros, peso li<1uido

aptoximado liquido:
11,58 kg peso bruto
aproximado: 12,60 kg.

ltslt \Í.Tuc

R5t]N ID 0 () () 0 0 0 RS 1.07(,,13

BEBEDOT-IRO- PâÍâ

gâléo dc 20 ütrô§,
fornecimcnto de ágta
narural e gclnda,
rescrvatório cm
matcriâl
ban<leir

^Iimentâçéobivolt.

BRITÂNIÁ

2 R§ 189,49 Rt 378.98I ll5
Liqüdificrdor

velocidâdes 220\r,

T{ONDIÁL t,\ ID I 0 l o

l) l) R$ 7.ó6ó,52 RSlo
Moedor de carne boca
-22 dc uso comercirl
/ industrial

c^Í; L]NID ll lt

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 À
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bocas: fogão industrid
0ó bocas com
queimadores
alimcotado por glp
(gás liqucfeito dc
pcúóleo) Bís
nâtuÍâ1, o tâmânho
das bocas seú de
l0x30cm e 3

qucimadores simplcs
scndo 3 queimadores
duplos c/ chapa ou
banho maria c c/
fomo. Dimensôcs:
83xi07x84
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a

R5 18.907 13VAIOR TOTAI- I-OTE 2

I-â!âdorâ ulúrssôÍicâ
de até 15 ks-
Equipamcnro
gabinete e cesro em
âço inoxidável c

tampa em plástico
transParente ou
similar, com sensot de

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete@potiretama.cc. sov.br

t1 SOI,IDSTF,EL UNlI) 0 0 0 0 0 0 R§ 9.223,31 R§

LOTE 4 - INFOR.MÁTICA/TI

-

ITETÍ DESCRIÇÁO }ÍÂRCÂ Iri\ID sÁs IGD SUAS PSB C.FELIZ QTDE VLR. UNIT !.LR. TOTÂL

I

ÀPÀRELHO
CELULdR
SM^RTPHONB 59,
126G8 RAM,
CAMERÁ 64MP,
TEIá 6,67 CoM
CAPÁ PROTETORA
DO ME,SIIO
I\{ODEI-O DO
ÁPÁRELHO 128C8
F-

ÀR]\I.{ZENÀMENTO
8GB

NÍ0TOROLÀ Lr\ll) I I I I R§ 1.969,06 R$ 9.845,30

HD extcrno
portátii 2.5 usb 3.0

ltlr .TOSHIBÀ UN] I) I 1 I I 6 R$ 1.007,03 RS 6.042,1r]

lmpressora
multifuncionâl tânquc
de tjota megâ tânk
45l25ppm wi padÍao
tccnologia de
conectividade wi-tr
tecnologia de
impressào iato de tinta
caracteristicas cspeciais
alimencador automático
de documentos coÍ não
apücavel nomc do
modelo multifuncurnal
tanque de tinta canon
mega tank 25ppm rvi

saída da impressora
colorido vclocidade
máximÂ de impíessào

G"O 25 ppm
velocidade máximâ dc
impressào
monocÍomática 45

peso do ptoduto 13

EPSON UNII) 0 0 2 .l R§ 2.164,10 R$ 8.656,40

.1

Impressorâ lascr

[,spcciÍicaçéo míoima:
que esteia em linha de
produçéo pclo
fabricante; impressora
com tecnologia l:rser ou
Icd; padréo de cor
monocromático; tip<-:

mukifuncionâl

tsROTHER UNIL) i) 0 0 0

CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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(imprime, copiâ,
digitaliza, fo);
mcmóriâ 128 mb;
rcsoluçéo de impÍesséo
6Cú x 600 dpi;
rcsoluçéo de
digitâlizâçéo 1200 x
1200 dpi; resoluçéo de
cópiâ 600 Í 600;
vclocidadc dc
impresséo 30 ppm

Ptclo e branco;
capacidade da bandeja
150 páginas; ciclo
mensal 30.000 páginas;
fax 33.6kbps opcional;
intêrfâc€s usb, ícde
cthem€t 10/100 . wiÍi
Ít02.111»/s/n;Ír

i
Nobteak ups scnoidal
univcrsal 1500va 2bar
l2vl7ah e. Bivolt / s.

lt5v/220

TS SH,\R-'\ L'N II) 0 0 0 .1 .1 E R§ 1.912,91 Rt r5.783.76

a,

Notebook: notebook
intel core i5 4gb -
256eb ssd l5.d' full hd. ^CI:r.R

LIN I I) il Í) 0 4 ó R§ ó.ó48,10 R$ 53.184,80

NOTEBOOK. O
cquipimento devetá
cstar em linha de
produçéo pelo

Compuudor ponátil
(notcbook) com
proccssador quc possua
no minimo 4 oúclcos, 8
therêads e frcquênciâ
dc 2.4 ghz; unidedc de
armazenamento SSD
com no minimo 5121
GB, irterface pcle
nvme M.2 Cen4,
mcmória RAM rlc no
mírumo 16 GB, em 2

módulos idêndcos de 8
GB cada, do tipo
SDRÂM DDRs
5200Mt/s ou supcrior,
tcla I-CD dc 14 ou 15

polcçadas

ÀCER UNID 0 0 0 0 0 0 R$ 5.320,89 RS

5

Computador desktop
comPlero, noYo ê de

primeiro uso, cauipado
com processador de no
mínimo .t núclcos e 8

threeds, frcquênciâ
mínima dc 3,0 ghz,
memória ram dc no
mínimo 8 gb ddr4 ou
supenor, unidade de
âÍm,rzcnamento ssd

capacidade
mínima de 240 gb,

GOI,DENTEC U\ID 0 0 l5 R§ 5.980,(t7 RS ri9.710.05

CNPJ: 12.461,653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinctcííroo tiretama.ce.sov.br +
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placâ gráâcâ intcgradâ,
iotcrface dc rede
gigabit eúernet, no
mínimo 6 prrnâs usb,
saidas de üdco hdmi
e/ou vca e/ou
displa)port, áudio
integrado,
acompanhado de
monitor lcd dc no
mínimo 21,5 polcgadâs
com tesolução full hd,
teclado padrào abnú,
mouse óptico usb,
sistcma opcracionâl
iost:led

CIÁUSULA QUARTA - DA DoTÂçÃo oRçÁMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrâdo com a licitânte vencedora, correrão por contâ dâ dotâção
orçamentária n": 1002.08.24.0003.1.037 - Nlodernização e Aquisiçào de Mobiliário e Equipamentos paÍa a

Àssistência Social/ 1001.08.122.0003.2.054 - Bloco de Gcstão do Progtama Bolsa Famíli a e Cadastro Unico QGD-
PBF)/1001.08.244.0003.2.055 - Fortalecimenro do Cadastro Único @ROCÂD-SUAS) /1001.08.245.0003.2.064 -
Bloco da Proteção Social Básica @SB)/ 1001.08.243.0003.2.058 - Primela Infância no SUÂS -Criança Fetiz;
elemento de despesa: 4.4.90.52,00 - Eqúpamentos e Materiâl Permaoente, fonte de recursos: '1.500.0000.00

Recursos oão vinculados de Impostos/ I .660.0000.00 Transferência de Recunos do Fundo Nacional de Assistência
Social - FNÂS/ 1.(;61.0000.00 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social, consignado
no Orçamento Municipal de 2026.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : qabinqteía)potiretama.ce.Êo\'.br

9 UNII) RS

Computador
(dcsktop)avroçado
Ilspeci6câçéo nrinimâ:
que esteja em linha de
produçéo pclo
frbricante.
Computador desktop
conr processador que
possua no mínimo I
núcleos, 12 thrcads e

ticquência de 3.4 ghz; a

placa principa! dcvc tcr
arquitetura Àtx,
micÍoab(, brx ou

GOI,DL,NTEC 0 D 0 t) 0 o RS 6.2(t2,30

lr UNID ll 0 {) R! 7 4,1O RS
Kit teclado e mouse GoI.DI.]NTEC o 0

11

Sürch S,Srbi, 16

portâs 10/100/1000
ultra link ul-1016d

TP.LINK UNII) 0 o 0 0 0 0 R$ 834,10 RS

12

Scanncr dc ocsa,
rcsoluçéo ópticâ
mínimâ de 600 x 600
dpi, âlimeotedor
rutomático de
documeotos (ADD
com capacidade
minima para 50 folhas

BR0THER r-rN tt) 0 0 0 0 0 U R$ 2.846.67 RS

1l

MonitoÍ Í-ED, r€lâ de
no mínimo 23,5
polegdas, formâto

GOI-DF]NTEC I]N I I) i) 0 II RS 1.121,i]7 R$

VAIOR TOTAI LOTE 4 R$ 183.2,49

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CLÁUSULA QUINTÀ - DÀ vIGÊNcIÀ Do CoNTRÂTo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser

prortogados nos casos citados oos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133 /2021.
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Âdministraçã<1, permitida a negociação com o contratâdo.

c[Áusul.A sExrA- DAS ALTERÂçÔES Do coNTRÂTo
6.1. Os conuatos regidos conforme o an.724, da I-ei Federal 14.133/202'., poderão ser alterados, com âs devidas
justifi caúvas, nos seguintes casos:
I - unrlateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor cootratual em decorrência de acréscimo ou diminuiçâo quanriutiva
de seu objeto, nos limites permitidos por Iri;
II- por acordo entre as partes:

a) quando necessária a modificaSo do regtme de execução da obra ou do seniço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificaçào técnica da inaplicabiljdade dos telmos consatuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposiçào de circunstâncias supen'enicntes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado
sem a correspondente contraprestação dc foroecimento de bens ou execução de obra ou sewiço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-firtanceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso forruiro ou
fato do príncipe ou cm dccorrência de fatos impreüsíveis ou preúsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabiüzem â exccução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualqucr caso, a repartição objetiva dc risco

estabelecida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de atê 25ok (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do conttato.
ír.3. As alteraçôes unilaterais a que se refere o itrciso I do caput do an. 124 da tri Federal14.133/2021 nio poderão

transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contlato que aumentc ou diminua os enc[gos do contrâtâdo, â Âdministraçào

deverá restabelecer, no mesmo teÍmo aditivo, o equiÍbrio cconômico-financeiro inicial.
6.5. A exrinção do contrato não con-Egurará óbice para o recoúecimeoto do desequiübrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indcnizatório.
(r.(r. O pedido de restabclecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a ügência do

contrato c antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Fedcnl14,133/2021.
6.7. Â formalização do termo aditjvo é condiçâo para a cxccução, pelo cootÍatado, das prestaçôes determioadas pela

Âdministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de )ustificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocotret oo prazo máximo de 01 (um) mês.

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representântes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" d l,ei

pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceitos para assistiJos e subsidiá-los14.133 /2021. ou
com informações pertinentes a essa atibúçâo.
6.9. O fiscal do contrâto aootará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determioando o que for necessário para a reguJarizaçào das íaltas ou dos dcfeitos observados.
6.10. O fisca.l do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situaçào que dcmandar decisão ou providência que ultrapasse sua comPetência.

6.1'1. O fiscal do contrato será auxiliado pelos ór$os de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administraçào, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.
6.12. Na hipótcsc da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as scguintes

!e8Ía§:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabiüdade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

Rua: Expedito Leire da Silva, 33 - Centro
Email:eabinctc(aloo tiretama.ce. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 -+--
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crÁusul.À sETrMÂ- DÀ FrscÂLrzAÇÃo Do coNTRATo
7.1. A exccução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme reqúsitos estabelecidos oo a4-l::-d-!ei
14.133/2021, ou pelos respecrivos substirutos, permitida a contratação de terceitos para assistiJos e subsidiá-los

com informações pertinentes a essa atribúção.
7.2, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato,
determinando o que for necessário para a reguladzaçâo das faltas ou dos deícitos obscrvados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de cootrole intcrno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

CIÁUSUI.A OITAVA - DA ENTREGA DO OBIETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGÂMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Entrega do Objeto
8.'1. Poderão scr firmados conrÍatos, que serão uatados dc forma autônoma c se submeterão igualmente a todas as

disposiçôes constaotes da I-ei N", 14.133/2021, i-rlclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS Os produtos ücitados/contratados serão entregues mediante expedição de
()RDF,NS DIl COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem

entregues, de acordo com a conveniência e opom.rnidade administrativa, a nccessidade e disponibilidade financeira

da COt r-TR{TÂNTE.
8.2.1, A Ordcm de Scrviço cmitida conterá os itens pretcndidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue âô

bcncficiário do conrato no seu endeÍeço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda

remetida r.ia e-mail ao seu endereço eleuônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. C) conuatado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de CompÍa, oportuddâde em que receberá o

atesto declarando o fornecimeflto. Os plodutos deverão ser entregues em no máximo 20-.(yi4!elluêgsggiÍ!89, no

horário de 08h às 14h (rorário local), nos locais definidos Pela côntÍatante.

Recebimento
8.3 O objeto conuatado será recebido de forma provisória ou definitiva" nos termos do anigo 140 da Lei no 14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos pan a realtzação dos recebimentos provisório e definitivo dos beos ou serviços contratados, bem

como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser deÍinidos no termo de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento deÍinitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de íorma sumária, no ato da entrega, iuntamente com a nota

fiscal ou instrumento dc cobrança cqúvalente, pelo(a) responsávcl pelo acompanhamento e fiscalização do contrâto,
para efeito dc posterior verificaçào de sua conformidade com as especificaçõcs constantes no Termo de Rcferência e

oa proposta, conforme artigo I 12 e 113 do Decreto Municipal n' 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou eqüpe de Íiscalizaçào, por meio de relatório

detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocomências na execução do contrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;
8.4 Os bens poderâo scr rejeitados, no todo ou em parte, inclusive ant€s do tecebimeoto proüsório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na propostâ, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejúzo da apücação
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das informaçôes prestadas, firmará termo dc compromisso de confidencialidade e não poderá exerce! atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de tesponsabüdade o Íiscal do conrato, nos limites das informaçôes
recebidas do terceilo cootÍatado,
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das penaüdades.
8.5 O recebimento definitivo ocorreÍá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança eqüva.lente pela Administração, após a r.erificação da qualidade dos serviços e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
8.(r O prazo para recebimento dcfinitil'o poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de conrovérsia sobre a execução do obieto, quaoto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da tri n' 14.133, de 1" de abdl de 2021, comunicando-se à empresa para emissào de

Nora Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào do objeto, para efeito de Liquidaçào e pagamento.

8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçâo do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Àdministração durante a análise prévia à

liquidaçâo de despesa, não será computado para os fins do rccebimento defioitivo.
8.9 O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidadc ciril pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabilidade éúco-profissional pela perfeita execução do contÍato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documenro de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez) dias úteis para fins
de üquidaçào, na forma desta scssão, prorrog'áveis por igual peíodo, nos teÍnos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /MF, n' 71 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiüdade de prorrogação, no
caso de contrataçôes decorrentcs de despesas cuios valorcs não ultrapassem o ümitc de que tr^ta o inciso ll do
artigo 75 da ki no 14.133, de 1'de abril de 2021.
8.11 Para fins de liqúdaçâo, o setor competcnte deverá vedficar sc a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apreseotado expressa os elementos occessários e esseociais do documento, tais como:
8.11.1 O ptazo de validade;
8.11.2 A data da emissão;
8.11.3 Os dados do cooraro e do órgão contÍatantc.
8.1 '1.4 O período respectivo dc execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eveotual destague do valor de tetençôes tribütáÍias cabÍveis.

8.12 Havendo elro nâ ,rpresentâção da nota Íiscal ou instnrmento dc cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, csta 6cará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contÍatânte.
8.13 A nota fiscal ou instrumcnto de cobrançâ equivalcnte devcrá scl obrigatoriamentc acompanhado da

comprovação da rcgularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-lioe ao SICAF ou, na impossibiüdade de

âcesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

arúgo 68 da inciso Il do anigo 75 da ki n' 14.133, de 1" de abril dc 2021.

8.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habiütação exigidas no edital;
b) identificar possível razào que impeça a participação em ücitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçâo de

contlataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstrução Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, juoto âo SICÁF, a situação de irregularidade do cootratado, será provideociada sua notificação,

por esctito, pâra que, oo prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Prâzo, aplesente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do conratante.
8.1ó Nào havendo regularização ou sendo a dcfesa considerada improcedente, o contatante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à cxistência de pagamenro a scr eferuado, para que sejam acirrnados os mcios pertincntes e necessáti()s para garantir

o reccbimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o cooüaranre deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contlatual nôs âutôs

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratâdo a amPla defesâ.
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8.18 Havendo a cfctiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados norma.lmente, até que se decida pela
rescisào do conuato, caso o contratado oão regulrrize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até l0 (dez dias) úteis para pagamcnto, a contar da üquidação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competentc, conforme Ârtigo 117 do Decreto 60

dc 01 de Novembro dc 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de eígibilidade, e subdividida cstabelecidas no artigo
141 da tri n' 14.1-33, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

2023.
8,21 Quando do pagamento, será efetuada a retcnçào tributária prevista na legislação apücável.

8,21.1 lndependentemente do percentuâl de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da reaüzação do pagamento, os perceotuais estabelecidos na legislaçâo viçnte.
8.22 O conuatado regularmente optante pelo Simples Naciooal, oos terrnos da ki Complementar n" 123, de 2006,

não softerá a retençâo triburária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regtme. No entanto, o
pagâmento ficará condicionado à apreseotação de comprovação, por mcio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido preústo na referida Lei Complementar,

Reequilibrio Econômico - Financeito
8.23. Em conformidade com a legislação vigentc, será permitido reaiuste dos preços contratados, desde que

observado o intettegno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

8.24. Os preços serào reajustados pela variação do Íodicc de Pteços ao Consumidot Amplo - IPCA, do lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estaústica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (dozc) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + (? x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço âtual (antes do reajuste);
V = vadação percentual obtida (acumulado nos ultimos doze meses), oode (? x v) signiÍica o acréscimo ou

decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleitcáJa por meio de cortespondência à

SECRETÂRIÂ DEMANDÂNTE, expücitaodo a forma dc aplicação do índice c o valor reajustado cm até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRATADA oão solicite tempestivamente o reajuste e pÍoÍrogue o contrato sem pleiteáJo,

ocorrerá a preclusào do direito;
8.27. Também ocorrerá a prcclusão do direito ao reaiuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CIÁUSULÀ NoNA - DAS SANçÕES E INFRAçÔES ADMINISTRATryAS
9.1 - Comete iníração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133,de2021,o Contratado que:

a) der causa à inexccução parcial do cootrato;
b) det causa à inexecução parcial do conrrato que cause gÍave dano à Ádministração ou ao funcionamento dos

sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de enregar a documenação eúgida Para o ceit,uÍre;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supen'eniente devidamente iustificado;

0 não celebrar o contÍato ou oão entregaÍ a documentaçào exigida para a contrataçào, quando convocado

dentro do prazo de validadc de sua proposta;
g) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lustificado;
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h) apreseotar declaraçào ou documentação falsa exigrda para o certame ou prestar dcclaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraudc de qua.lquer natweza;
k) praticar atos iLícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

) praúcar ato lesivo prcvisto no an. 5" da lri n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima desctitas as seguintes sançôes:

9.2.'1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe que não se iustificar a

imposição de pena)idade mais gravc (an. 156, §2', da Lei);
9.2.2. Impedimento de licitar e conúatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que nào se jusúficar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Dcclaração de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas üneas h, i, j, k

e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que lustifiquem a imposição de

penalidade mais grave (an. 156, §5", da ki).
9.2.4. NIulta:

9.2.4.7. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2,4.2. 5% (cinco por cento) sobte o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada dc forma
incompleta ou em desconformidade com as conüções avençadas, sobre o valot da contratação, por dia de

irregularidade na prestação dos sewiços/entrega dos produtos, limitada sua apücação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10o^ (dez por ccnto) sobre o valor total do contÍato, no caso da inexecuçâo total do contrato.
9.2.4.4. O atraso superior a l0 dias autoriza a Administmção a pÍomover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimcnto irrcgular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do an. 137 da l-ei n.
'14.133, de 2021.
9.3. A apücação das saoçôes preüstas neste Conttato não exclú, em h.ipótcse alguma, a obrigâção de reparaçào

integral do dano causado ao Coottatante (aÍt. 156, §9)
9.4. Todas as sanções prcvistas neste ConEato poderão scr aplicadas cumulativamentc com a multa (art. 156, §7).
9.5. Antes da aplicação da multa será íacultada a defesa do intetessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conndo
da data de sua intimação (art. 15f.
9.ó. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabír'eis forem superiorcs ao valor do pagamento cventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada iudicialmente (an. 156, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamcnto à cobtaoça ludicial, a multa podeú ser recolhida administrativameote no

prazo máximo de 15 (qünze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

comPetente.
9.8. A apücação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158 da l,ei a" 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitat e contratar e de declaração de inidoneidade para ücitar ou conüâta!.

9.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 15ó, §1'):
a) a narureza e a gravidade da infração comedda;
b) as pecuüaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agtavantes ou atenuantes;

d) os danos quc dela provierem pam o Contratante;
e) a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridadc, conforme normas e orieotações dos órgàos

de controle.
9,10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou cm outÍas leis de ücitaçôes e

cootratos da Administração Púbüca que também seiam tipificados como atos lesivos na ki n" 12.846, de 2013,

serão apurados e lulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
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competente defirridos oa referida [,ei (an. 159).

9.11. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser dcsconsiderada sempre que uúlizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusào
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das saoções apücadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com podercs de adrninistraçâo, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Conratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade de anáüse iurídica préüa (art. 1ó0).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação da saoção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela apücadas, para ftns de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de Emprcsas Punidas (Cnep),

instiruídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ât. 161).
9.13. As sanções de impedimento de ücitar e conúataÍ e declaração de inidoneidade para ücitar ou contrata! são

passiveis de reabilitação na forma do an. 163 da ki n" 14.133/21.

CTÁUSULA DÉCIMA . DAS oBRIGAçÕES Do CoNTRÀTÂNTE
10.1. Erigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo conüâtado, de acordo com este iostrumento e

scus âncxos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para

gue scia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas exPcosas;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a cxecução do contrato e o cumprimento das obdgações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do obieto,

para cfcito dc liqüdação e pâgamento, quando houver controvérsia sobre a exccuçào do obieto, quanto à dimensào,

qualidade e quanridade, conforrl;,e o arl-143Àa-I*:i-Él-4l33129?.]ri
10.ó. Efetuar o pâgamento ao contlatado do va.lor correspondente a execução do obleto, no Prazo, formâ e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sançôcs previstas fla lei e editd, quando do descumprimento de obrrgações pelo contratado;
'10.8, Emitir explicitamente decisão sobre todas as soücitações e reclamaçôes rclacionadas à execuçào do conttato,
rcssalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do conttato.
'10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (tdnta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio cconômico-fioanceito feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinzc) dias.

10.10. Nào responder por quaisqucr compromissos assumidos pelo contratado com tercciÍos, ainda que vinculados
à cxccução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercciros em decorrência de ato do contratado, de

seus cmpregados, prepostos ou subordinados
10,11. lndicat os locais onde serão enuegues/prestâdos os Produtos/sen'iços.
10.12. Receber o objeto do contrato, attavés do Setor responsável por seu acompanhameoto e fiscaüzação conforme
lei t" 14.133 /21.

cIÁUsUI-À DÉCIMA PRIMEIRA. oBRJGAçÔES DÀ CONTRÃTÂDA
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus ôs riscos e as despesas decorrentcs da boa e perfeita execuçào do obict<1, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidot ;

1 1.1.2, Comunicar ao cootratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hotas que antecede a data da conclusão

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.3. Atender às dcterminaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade superior e

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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prestar todo esclarecimento ou informaçào por eles solicitados;
I1.1,4. Reparar, corrigir, removet, leconstrür ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execLrção

ou dos materiais empregados;
1 1.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaüzação ou o
acompanhamento da execução contrarual pelo contratantc, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SlCAf), o contratado devetá eotregar ao setor responsável pela fiscaüzação do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
Certidão Conjunta relaúva aos Tributos Federais e à Dívida Atira da Uoião;3) certidões que comprovem â

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do contratado;4) Certidão de
Rcgularidade do FGTS - CRF; e 5) Ccrtidão Negatira de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obÍigações trabalhistas, preúdenciáries, fiscais, comcrciais e

as demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência nào transfere a responsabilidade ao contratente e nàô

poderá onerar o obieto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do conúato, no prazo de 24 (viote e quatÍo) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique oo local da execuçâo do obieto,
1 1.1.9. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer aúvidade que não esteia sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
1'1.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em comparibüdade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habiütação na licitação.
1 1.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em outrâs normas especíEcas.

1 1.1.12. Comprovar as reseri?s de cargos e vagas a gue se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍaro, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

puágrafo único da I*i o" 14.133/2021.
1 1.1.13. Guardar sigi.lo sobre todas as informações obtidas em decorrêocia do cumprimento do contrato.
1.1.14. Ârcar com o ônus decorÍentc de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclr-.rsive quanto âos custos vatiáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementálos, câso o
preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimcnto do objeto da contrataçâo, exceto

quando ocorrcr algum dos e!'entos arlolados no art. 124, iI, d, da Lei n' 14.133/2021,
11.1.5. Âlocar os empregados nccessários, com habilitaçào c conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, forneceodo os matetiais, equipamentos, ferramentas e utensfios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.1.16. Conduzir os rabalhos com estrita observância às normas da legislação pertioente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo semple limpo o local de execuçào do obieto e nas melhores

condições de segurança, higiene e discipüna.
1.1.17. Não permitir a utiüzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores dc quatorze anos, oem permitir a utilização do trabalho do mcnor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1,1.19.0, Providenciar a substituição de qua.lquer profissional envolvido nâ execução do objeto contrarual, cuja

conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçào do contlatante.
1.1.20. Respeitar os princípios de protcção de dados pcssoais elencados na Lei Getal de Proteção de Dados, I-ei o"
13.709 de 14 dc agosto de 2018 e suas altcraçôes.
11.1.21 - Vedar a uúzação, na execuçâo do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou fuoção de confiança no órgão Contratante, nos te!Ínos do artigo 7' do Decreto no 1,203, de
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2010 cumprir com as demais condições coostaotes oa ploposta aprescntadâ na licitâção.
I L1.21 - Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os anigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (ri n" 8.078, de 1990).
11,1,22 - Paru o(s) lote(s)/Itens de material permaneote, a mercadoria eotregue tetá assistência técnica e garantia de
no mínimo 01 (um) ano contados a panir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
íuncionamento do(s) mesmo(s).

CIÁUSULA DÉCIMá. SEGUNDÂ - DA FRâUDE E DA coRRUPçÂo
'12.1. Âs licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obselr'ar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subconratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ücitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práúcas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretameote, qualquer vantagcm com o obieúvo
de influenciar a ação de serüdor púbüco no processo de licitaçào ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos íatos, com o objctivo de influenciar o plocessô de licitaçào ou
dc cxccução dc contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais ücitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão ücitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, diteta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participaçâo em um proccsso licitatrjrio ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) dcstruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos reptescntantcs do
organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençào scia impedir materialmente o cxercÍcio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese dc financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medirnte

adiantamcnto ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de

contratos financiados pelo organismo sg em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, dirctamcnte
ou por meio de um ageote, em práticas corruptas, fraudulcltas, conluiadas, coercitirns ou obsttutivas ao participar
da ücitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá

concordar e autorizar quc, na hipótese de o contraro vir a ser financiado, em partc ou integralmente, por organismo
financciro multilatcral, mediante adianameoto ou reembolso, permitirá quc o orgaoismo financeiro e/ou pcssoas

por elc formalmcnte indicadas possam inspeciooar o local de cxecução do contrato e todos os documentos e

registros relacionados à ücitação c à execução do contraro.
12.4. A contratante, grantida a prévia defesa, apücará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práúcas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou nâ execução do conüato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem preluízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis,

CLÂUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÀ RESCISÃO
13.1. A inexccuçào total ou parcial do conuato enseia a sua rescisão, sc houver uma dâs ocorrênciÀs
13.1. O contratado terá direito à extinção do conüato nas seguintes hipóreses:
13.1.1. Supressão, por pârte da Administração, de obras, serviços ou complas que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do ümite permitido no art. 125 da ki n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administraçào, poÍ prazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Rcperidas suspensôes quc totalizem 90 (ooventa) dias úteis, indcpcndentemeote do pagamento obrigatório
de indenizaçào pelas sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobiüzações e mobilizações e outras previstas;

13.1.4. Àtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissào da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
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pagamentos devidos pela ÀdminisrÍação por despesas de obras, sen iços ou fornecimentos;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabinete(ràpotiretama.ce. gov.br

't§
J!

13.1.5. Não überação pela Âdministração, nos prâzos cootratuais, de área" loca.l ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fonrcs de materiais naturais especificadas no proieto, inclusive devido a atrâso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Âs hipóteses de extinçâo a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarâo as seguintes
disposições:
13.2.1. Não serào admitidas em caso de ca.lamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou dc guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o conüatado tenha praticado, do qua.l tenhâ pârticipâdo ou para o
qual tenha contribúdo;
13.2.2. Assegurarâo ao cooratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigâçôes assumidas até a

oormalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do aÍÍ. 124 da l-,ei n," 14.133/2021.

CIÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DÂS MULTAS
14.1. Pelo atraso iniustificado oa execução do serviço, será apücada multa de 0,17o (zero virgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valot total do conüato.
14.2. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

sewiço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pekr descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contatuais que oão aquclas relacionadas
ao atraso na execuçâo do serviço, será apücada multa de 27o (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. A multa nâo impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este cootrato e aplique outras sanções.

14.5. A multa, aplicada após regular proccsso administativo, será descontada nos pegamentos eventualmente
devidos pela CONTRÀTANTE, inclusive de eventual gaÍantia prestada, ou cobtada judicidmente.
14.6. Da aplicaçào dc qualquer multa seú â CONTRATADÂ intimada para tccolhêJa aos cofres do
CONTRÂTÁNTE no prazo de 30 (rinta) dias úteis.
14.7. O montante dc multas aplicadas à CONTRÂTADA oão poderá ultrapassar a 307o (triom por cento) do valor
global do contrato, nos tclmos do an. 156, §3", da Lei a" 14.133 /2021

CTÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS
1 5.1 . Para as situações não previstas neste contrato, apücar-se-á o regramento dado pela ki n." 14,133 / 2021 , no que
ela prever, bem como demais legislaçôes pertinentes ao obieto deste instrumento.

CLIUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAçÃO
1ó.1. lncumbirá ao conrÍatante dil.ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

@r.!CP), na forma prevista no art.94 da l-ei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atençào ao art, 8", §2", da I-ei n. 12.527, de 2011, c/ c art.7", §3", inciso V, do Decreto n. '1.724, de 201?.

CIÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ - DÂ ExTINçÃo Do CoNTRÂTO
17.1. Coníotme o Art.'137 da lxi Federa 14.133/2021, constitürão motivos para extinção do contrato, a qual
devcrá scr formalmcote motivada nos autos do processo, asscgurados o contraditório e a ampla defesa, as seguinres

situaçõcs:
l- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contlaauais, de especificações,
de proietos ou de prazos;
II-desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscaüzar sua

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidadc dc concluir
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do conttatado;
V- caso fortúto ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

/a 
^,



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

FolriÁ: IOT'

-ffi+
o àÍ: i-

\fI- razões de interesse púbüco, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contâtânte;
VII - não cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cârgos prevista em lei, bem como em outrâs noÍnas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O conttatado terá diteito à extinção do contrato nas seguintes hipóreses:
I- supressão, por parte da Âdministraçâo, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permiticlo no 

^Ít. 
125 daLei 14.133/2021

II- suspensão de execução do contrâto, por ordem escriLl da Âdministrâção, por prazo superior a 03 (três) meses;
Ill-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigâtório
de indenização pelas sucessivas e conuatualmente imprevistas desmobüzações e mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, conrado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administraçâo por despesas de obras, serviços ou foÍnecimentos;
V- não Iiberação pela Âdmioistração, nos prazos contratuais, de área, local ou obleto, para execução de obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou a ücenciamento ambiental.
17.3. Âs hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observatão as seguinres

disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gÍave perturbâçâo da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual teoha participado ou para o qual
tenha contribüdo;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensâo do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o lestâbelecimento do equiÍbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 daI*i 14.133 /2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no 

^rt.96 
à^ I-ei 14.133/2021 devcrão ser notificados pelo contratante

quanto ao início de processo administtativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,
17.5. A extinçào do contrato poderá scn

I- determinada por ato unilateral e escrito da Âdminisüação, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua

prripria conduta;
II- consensual, por acordo entrc as pafies, por conciüação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haia interesse da Administração;
III- determinada por decisâo arbiúal, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção coosensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e íundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respcctivo pÍocesso.

17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver softido e terá direito a:

I devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contÍato até â data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem preiuízo das sanções

preüstas na Lei 14.133/2021, rs seguinres consequências
I- assunçào imediata do obieto do contlaro, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Âdministração;
II- ocupação e uriüzação do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execuçào do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execuçào da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Ádministração Pública por prejuízos decottentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagameoto das multas deüdas à Administraçào Púbüca;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel;

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o ümite dos prejuízos causados à Ádministração Pública
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e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.

CIÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Dos EFEIToS DA ExTINçÃo CoNTRATUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVA DÂ ÂDMINISTRÂÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Àdministração, o contratado será ressarcido pelos preiúzos regularmente comprovados que houver sofrido e terá

direito a:

18.1.1. Devolução da garar.tia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a datâ de exrinção:
'17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINÀDÂ UNILATERALMENTE PELÂ ÁDMINISTRAÇÃO: Â exúnção determinada por ato

unilateral da Administraçâo poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes previstas neste edital, as seguintes

consequêocias:
17.2.1. Âssunção imediata do objeto do contrato, no estado e loca.l em que se enconüalr por ato próptio da

Ádministraçào;
17.2,2. Ocupaçã,o e uriüzação do local, das instalações, dos eqüpamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua conúnuidade.

CIÁUSUI-À DÉCIMA OITÀVA - DA NULIDÂDE CONTRÂTUAL
18.1, Constatada irreguladdade no procedimento licitatório ou na execução contlatual, caso não seja possível o

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de oulidade do contrato somcntc será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avdiação, entÍe ouüos, dos seguintes

asPectos:

18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segutança da população local decortentes do atraso na ftuição dos benefícios do

objeto do contrato;
18.3. NÍotir.ação social e ambienta.l do conuato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda dâs parcelâs executadas;

18.5. Despesa necessária à preservação das .instalações e dos serviços já executados;

18.6. Despesa inerente à desmobiJizaçâo e ao posterior retorno às atividades;
'18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos jndícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo totâl e estáglo de execução Íisica e financeira dos contratos, dos coovênios, das obras ou das parcelas

eovolvidas;
18,9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da Paralisação;
18.10. Custo para realização de nova ücitação ou celebração de novo contrato;
'18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçào.

18.12 Caso a paraiisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela

continuidade do conrato e pela solução da kregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuizo

da apuração de responsabilidade e da apücação de penalidades cabíveis.

18.13, A dectaração de nulidade do contrato administrativo rcquererá análise prévia do interesse público envolüdo,
na forma dc. at. 747 da ki n.' 14.133/2021, e operará rettoativamente, impedindo os efeitos jurí.4icos que o
contrato devetia produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nuüdade seú resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da aputação de responsabiüdade e aplicação das penalidades cabíveis

18.15. Â nulidade não exonerará a Administação do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornâda eficaz, bem como poÍ outros ptejúzos tegularmeote comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e setá promovida a responsabilização de quem the tenha dado causa.

18.1ó. Nenhuma conüatação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos

orçâmentários parâ pagan'rento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for rcalizada a contrataçào

Rua: Expedito Leite dâ Silva, 33 - Centro
Email: pottrctama.cc. gov.br

CNPJ: 12.46i.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



;:*ÀESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

ODE

L

§7

sob pcna de nulidade do ato e de responsabilização dc quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade

adminisuativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momeoto futuro, suficieote para efetuat nova

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

ctÁUSULÂ DÉCIMÂ NoNÀ. DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOÁIS
19.1. Âs partes envolvidas deverão observar as disposiçôes da Lei o"'13.709/2018 (ri Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao üatarnento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utilização de informações pessoais para coosecução dos fins a que se propõe o presente conüato com
comprometimento oâ proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do üvre desenvolvimento
da persooalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos c digitais.

19.2. Pan efeitos legais, o Município de POTIRF,TÂMÂ, ltgura na qualidade de Controlador dos dados quando
foroeciclos à Contratada pam trarâmenro, scndo csta cnquadtada como Opcrador dos dados. Em relaçào aos dados

próprios de suas atividades e tratamento, a Conratada será a Controladora dcstes.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que conteoham ou possam contet dados pessoais ou

segredos de negócio impücará à Contratada, seus empregados e prepostos nâ obrigação de sigilo, cujos teores

declaram ser de seu inteúo conhecimento, em relação aos dâdos, informâçôes ou documentos de qualquer natureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquct forma ou modo venham tomar conhecimcnto ou ter acesso, em Íazão

desre contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgaçâo indeüda e/ou
dcscuidada ou de sua iocoreta utilização, scm preiulzo das penalidades aplicáveis nos tcrmos da LGPD.
19.4. Em caso dc necessidade de coleta dc dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serüço, esra scrá

realizada mediante p!ô.iâ aprovação do Município, com a responsabi\zação da Contratada na obtençào do

conseorimento dos tinr.lares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contÍato: e em hipótese alguma

podetão set compârtilhados ou utüzados para outros fins, não afasadas as penalidades apücáveis nos tetmos da

LGPD,
19.5. A Contratada deverá forneccr conhecimento formal aos seus empregados e prepostos da-s obrigaçôes, deveres,

sançõcs c condições acordadas neste item, inclusivc no tocante à Política de Privacidadc do Município, cujos

princípios deverão ser apücados à coleta e tÍâtamento dos dados Pessoais de que trata este item.

19.6. Â I-GPD permite a conservação dos dados pessoâis tratados e operados pela Contratadâ âPós â fnaüzação do

tratamento paÍa o qual fotam coleudos nos casos listados a seguir, no mais, cstes deverão ser eliminados:
a) Cumpdmento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgâo de pesqúsa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

19.7. Â Contratada cooperará com o NÍunicípio oo cumprimento das obrigaçôes referentes ao exercício dos direitos

dos tirulares previstos na LGPD e demais legislaçôes e regulamentaçôes do tema em vigor e também no

atendimento de requisiçôes e determinaçôes dos órgãos de controle administrativo em geral.

19.8. () Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contaro íormal com o Encarregado de dados pelo

contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horâs da ocorrência de qualquer incidente gue

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

hip<itcse dc qucstionamento das autoridades compctcntcs.
19.9. Para casos considerados omissos cm rclaçâo âo tratamento dos dados pessoais que forem coofiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setol resPônsá\,el no

Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabüdades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. VI da LGPD.

crÁusur-A vrcÉsrue - po rono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

deste Coorato nào passiveis de solução pela via adminisuativa, renunciando âs partes a qualquer outto pot mais
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privilegiado que seia ou venha a ser

E assim, por estarem justos e acordes, após )ido e julgado cooforme, as partes assinam o presente instrumento, em
03 (três) vias de igual forma e teor, perânte 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta
seus jurÍdicos e legais efeitos.

POTIRETAMÂ - CE, 24 de agosto dc 202ó

RIA.\I HOI,AND,\ BE7-
SE,CRETÁRIÁ DE ASSISTE,NCIA SOCIAL, TR{BALHo E HÂBITAÇÀO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE POTIRETÁMÂ
CONTRÂTANTE

LUCAS DE ALMEIDA 
Aesinadod€ formà d,srtalpo,
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I-UCAS DE ALN{EIDA GOES
REPRESENTÂNTE LEGÀL
COMERCIAL LUCAS LTDÀ
CONTRÂTADÂ
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